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1 Introdução 

A infonnalicladu c a evasão fiscal são um problema no Brasil. Por exemplo, em uma 

reconhecida pe:,;quisa, a McKinsey ( Elstrod t, Fergie, anel Laboissiere ( 2006)) aponta 

o setor informal como um importante obstáculo ao crescimento da produtividade 

no país. De acordo com pesquisas do Banco Mundial, o Brasil figura no rol elos 

países com mais elevados índices ele informalidade. Em 2005, por exemplo, no Brasil, 

aproximadamente 40 por cento do total produzido era gerado no setor informal (ver 

Capp, Estroclt, anel Jones Jr. (2005)), enquanto que nos Estados Unidos, China, Chile 

e Índia o setor informal corresponde, respectivamente, a aproximadamente 8.8, 13.1, 

19.8 e 23.1, do produto. 

Um dos principais fatores que explica a alta participação do setor informal no 

produto brasileiro corresponde aos custos associados em operar legalmente, tais como: 

custos à entrada, elevada carga tribuül.ria, regulamentação do mercado de trabalho, 

entre outros. Segundo dados do Banco Mundial, no Brasil, por exemplo, há em média 

17 procedimentos para formalizar uma empresa e o total de tributos pagos (exceto 

tributos rdcrcntc:::; à folha de sal<l.rios) como percentual do lucro 6 de aproximadamente 

71 por cento. De forma comparativa, no Chile há apenas 9 procedimentos legais para 

formalização de empresas e o total de tributos pagos por empresas, como percentual 

do lucro é de aproximadamente 26 por cento. Consequentemente, a duração em dias 

para legalização de uma empresa é seis vezes maior no Brasil (152 dias) do que no 

Chile (26 dias) e o setor informal no Brasil é duas vezes maior elo que no Chile. 

Burocracia e tributos elevados incentivam a evasão fiscal, que, por outro la.clo, 

diminui a base fiscal e aumenta a necessidade ele elevação ela alíquota elos impostos 

para financiar um dado gasto (ver Schneider anel Enste (2000)). De acordo com Capp, 

Estroclt, aud .Joues Jr. (2005), por exemplo, a evasão de tributos e ele encargos sociais 

pode triplicar a. renda de um supermercado no Brasil. O mesmo estudo mostra que, 

se con::-;ideranno::-; toda cadeia produtiva, empresas de processamento de alimentos no 

setor informal têm um custo de aproximadamente 50 por cento a menos elo que em-
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presas que operam legalmente. Pa::;tore (2007) mostra que a de::;pesa com obrigações 

não salariais no Brasil ultrapassa a despesa salarial. 

É importante salientar que o setor informal ou a evasão fiscal não são um pro­

blema em ::;i. Se pessoas e/ou empresas preferem exercer suas atividades abdicando 

ela proteçào legal e institucional inerentes ao setor formal, é porque operando na in­

forma1idade esperam obter maiore::; ganhos do que exercendo exatamente a mesma 

a;t.ividadc rk fonna le[!;al. S<~ o ben<~fício conjunto que todas essas pessoas e ernpresac; 

obtôm por operar informalmente exceder o benefício líquido que a sua inclusão uo 

setor formal traria, entào a economia como um todo estará melhor. CouLudo, o c;d.or 

informal introduz distorções na economia, que podem justificar que se tente reduzi-lo. 

Uma elas diston.;õcs, enfatizada pelo economista peruano Hcrnando De Soto (2000), 

é que, operando no setor informal, torna-se difícil usar o capital como colatera1 para 

a obtençào de crédito. No setor formal, um empresário tem que pagar tributos e 

custos à entrada. No entanto, terá também a vantagem de poder tomar dinheiro 

emprestado com o recurso a contratos bancários com tutela legal, apresentando o 

sen capital como garantia. Esta possibilidade aumenta a escala potencial da sua em­

presa c melhora a. produtividade da economia (ver Antunes anel Cavalcanti (2007)). 

Experiências recente::; na Argentina mostram, contudo, que a simples legalização de 

ativos (ex., distribuiçào de títulos ele direito de propriedade) teve efeito nulo sobre o 

acesso n sohn~ o volume de cródito ( vnr Finld anel Torcro (200G)). 

Uma das distorções mais preocupantes e que está diretamente relacionada co1n 

o presente estudo é a fiscal. A redu(;ão do setor informal alarga a base tributária, 

reduzindo-se a carga fiscal média .. Dado que, como mostra. alguns estudos, as empresas 

maiores e com maior capital operam com maior probabilidade no setor formal, o alívio 

da carga fiscal tenderia a aumentar a produtividade média da economia (ex., Amaral 

anel QuinLin (200G) e Antunes anel Cavalcanti (2007)). 

Ne::;se sentido, torna-se relevante compreender a natureza da resposta das em­

presas ao aumento da alíquota. Como mencionado anteriormente, muitas empresas 
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respondem tornando-se informais ou elevando o grau de informalidade com o qual 

operam (por exemplo, contratando empregados informais ou aumentando a evasão 

fiscal). Os fatores que explicam esses comportamentos e a magnitude da sensibili­

dade a mudanças na alíquota configuram-se fatores estratégico para a construção de 

políticas tributárias. 

Portcmto, é de fundamental importância, diagnosticar os setores da economia com 

mFLior evasão fiscal e inform~tlidétde e identific~tr onde as alíquotas elos tributos podem 

ser reduzidas com uma perda fiscal mínima e consequentemente maior formalização 

das atividades produtivas. 

Neste trabalho apresentamos um apanhado das consequencms ela presença ele 

infonnFtli( ladc c cvétsilo fitwal sobre a estrutura tributá,ria e sugerimos desenhos de 

políticFLs voltadas à redução elas ineficiências. Nosso objetivo é contribuir para o 

debate sobre a reforma tributária no país, focando-se principalmente na tributação 

sobre o faturamento c os encargos sobre a. folha. salarial das empresas e considerando 

seriamente o problema de evasão fiscal e informalidade. 

Para isso, desenvolvemos um modelo de economia com vários setores, que apre­

sentam concorrência imperfeita e diferentes características produtivas. Os setores 

podem ser diferenciados ele acordo com a produtividade elo trabalho, elasticidade ela 

evasão fiscal em relação à alíquota elo imposto (grau ele monitoramento da autoridade 

fiscFLl, ou custo de: coleta de: impostos), elasticidade de substituição da produção e 

elasticidade da demanda. A partir do modelo, investigamos numericamente como o 

bem-estar. a produtividade, a evasão fiscal e a informalidade variam com diferen­

tes estruturas tributárias e como tais efeitos são sensíveis em relação às diferentes 

características produtivas dos setores. 

O trabalho traz uma significativa contribuição de aspecto teórico, pois considera 

o problema da reforma tributária em um modelo com evasão fiscal/informalidade e 

concorrência monopolística, investigando como as diferentes características setoriais 

afetam a estrutura de tributação ótima. Stiglitz (2002), por exemplo, coloca que uma 
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das principais limitações da literatura em finanças públicas é considerar modelos de 

competição perfeita. As exceções de artigos que consideram um ambiente diferente 

do competitivo encontram resultados bem diferentes dos tradicionais nesta literaüua 

(ver Cremer anel Thü:>se ( 1994)). 

Trazemos, principalmente, uma série de conclusões ele ordens práticas a respeito ele 

como aperfeiçoar o desenho de política tributária na presen<;a ele evasão/informalidade. 

Tanto para o caso da trihnta(;ão sobre faturamento quanto para a tributação Robre 

folha salarial, é possível mostrar que impostos uniformes, em geral, não levam a uma 

estrutura tributária ótima quando os setores têm diferentes estruturas produtivas. Em 

particular, o governo eleve tributar maif:l os setores onde o custo ele coleta é menor 

e que aprPsentétm nma menor produtivida<le do trabalho. A dificuldade, contudo, é 

que empiricamente existe um tracle-off entre custo de coleta e produtividade, já que 

os setores mais produtivos são mais visíveis à autoridade fiscal. 

Particularmente, mostramos que o tributo que gera menos distorção corresponcle 

àquele sobre a folha de salários ao invés do tributo sobre a receita, uma vez que a oferta 

de trahalho é consideravdmente inelástica à tributa(;ão, mesmo tornando-se maif:l 

informal. Contudo, em um cenário onde a autoridade fiscal possui como objetivo a 

desoneração ela folha ele salários, os resultados anteriores ainda sã.o aplicáveis, devendo 

o governo reduzir alíquotas sobre a folha em setores mais competitivos, com mmor 

produtividade c onde a elasticidade e o custo de coleta são menores. 

Por fim, apresentamos uma lista com os setores onde o governo pode reduzir as 

alíquotas, assumindo uma perda fiscal mínima, um ganho significativo ele formalidade 

e a reduç~ã.o ele evasã.o tributária.. Por outro lado, apontamos também alguns setores 

para os quais a autoridade fiscal pode elevar as alíquotas de forma a compensar a 

perda fiscal devida à queda de arrecadaçã.o. 
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2 Literatura Existente 

O presente trabalho tem como base dois conjuntos importantes de artigos. O primeiro 

é relacionado à literatura de finanças públicas, que procura descrever a estrutura 

tributária que maximiza o bem-estar e a eficiência econômica. Esta literatura tem 

uma longa tradiçào em economia, desde o trabalho seminal de Ra.msey (1927). Outro 

conjunto de artigos ligado ao presente estudo corresponde aos efeitos da presença 

do setor informal ou da evasão fiscal sobre as políticas a serem adotadas e sobre a 

economia. Esta, apesar de ser mna literatura recente, tem recebido nos últimos anos 

importantes contribuições. 

Um dos resultados clássicos em finanças públicas é o da tributaçi'í.o uniforme ele 

mercadorias semclhantes1 (ver, por exemplo, Atkinson anel Stiglitz (1972)). De acordo 

com esta literatura, a autoridade fiscal escolhe a estrutura de tributos que otirniza o 

bem-estar das famílias sujeita à restrição orçamentária do governo. Este problema, 

conhecido como o problema de Rarnscy (1927), procura minimizar o total de distorções 

(peso mo7'lo) gerado na arrecadação de uma dada receita elo governo. Corno os bens 

são semelhantes, a distorção marginal de cada tributo deve Rer similar ( ver Diamond 

anel Mirrlees (1971a) c Diamond anel l\!Iirrlees (1971b)). Tal resultado, conhecido 

como a tributação uniforme de mercadorias. ignora, contudo, a evasão fiscal, problema 

encontrado na maioria. dos países, mas, principalmente nos países em desenvolvimento. 

Cremcr anel Gahvari (1993) mostram, contudo, que na presença de evasão fiscal, 

a tributação uniforme não é um resultado que leva à eficiência econômica. Pelo 

contrário, os autores mostram que não só os bens não devem ter uma. mesma alíquota 

tributária, como também existe um trade-o.fj' entre arrecadação através de tributos ou 

através de um aumento ao combate da evasão fiscal. No entanto, Cremer anel Gahvari 

(HJ9;3) demonstram que, em geral, não f possível definir uma regra clara de quais bens 

1 Bens semelhantes são aqueles que apresentam curva de demanda compensada similar. Quando a 

Pscolha rlf, horas de trabalhos não é endógena, então os bens devem ser tributados ele forma uniforme, 

inclepencleutemente elas elasticidades de demandas elos bens. 
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devem ter alíquotas mais elevadas. Entretanto, usando métodos numéricos, Piggott 

anel Whalley (2001) mo:::;tnm1, em um modelo com dois setores competitivos e evasào 

fiscal. que, localmente, a tributação uniforme é menos eficiente do que a tributaçào 

em que apcna:::; o setor com menor evasão fiscal é tributado. 

A presença elo setor informai (ou evasão fiscal) tem, em geral, impacto direto 

sobre as recomendações de políticas relacionadas a finanças públicas. Por exem­

plo, outro resultado clríssico t-~m financ,~as públicas é que o governo deve sub:::;tituir as 

alíquotas de importação e exportação por tributos sobre o valor adicionado (VAT). 

Tal recomendação de política foi inclusive sugerida nos últimos anos por organizações 

internacionais (Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional) como condicio­

nalidad<~ dos planos de cstahilil';ação econômica c implementada em alguns países em 

desenvolvimento (ver, por exemplo, Stiglitz (2002)). Contudo, Emran anel Stiglitz 

(2005) mostram que, quando a evasão fiscal é levada em consideração, tal política 

reduz o bem-estar, já que o aumento da alíquota do imposto sobre o valor adicionado 

incentiva a sonegação, enquanto que é mais fácil tributar as transações relacionadas 

com o cmnércio externo. A <wasão fiscal tem efeito tam.hém sobre a taxa rle infla<;ão 

ótima, como demonstra, por exemplo, Cavalcanti anel Villamil (2003). 2 Tais autores 

mostram que a, RegT'(J, de Friedman, que prescreve um irnposto inflacionário nulo, não 

é ótima em economias com uma alta evasão fiscal, já que a receita através da emissão 

de moeda diminui a neceRsídade de aumentar as alíquotas dos tributos, que por sua 

vez aumentaria a evasão fiscal. 

O arcabouço teórico utilizado neste artigo é baseado no modelo de competição mo­

nopolística de Dixit and Stiglitz (1977), usado em várias áreas de economia, como, por 

exemplo, na literatura de comércio internacional que procura explicar como políticas 

comerciais afetam as decisões de exportação das firmas (ver Melitz (2003)). Com o 

objetivo de investigar corno políticas governamentais afetam o tamanho do setor in­

formai e a produtividade da economia, Pra.do (2001) introduz o setor informal em um 

~Ver t.ambém Cunha (2008), que generalí;oa a.lguns result.a.dos de Cavalcauti anel Villmnil (2003). 
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modelo com concorrência monopolística:i. Contudo, diferentemente de Prado (2008), 

nosso foco de análise 6 como as diferenças setoriais afetam a estrutura tributária 

ótima na presença ele infonnalidacle (ou evasão fiscal). Essa abordagem nos possibi­

lita a indicação elo caminho que o governo deve seguir para tributar eficientemente 

as empresas, esteja ele preocupado em desonerar a folha salarial ou evitar perdas de 

receita tributária. 

3 Modelo 

4 A <~conomia rcpn~R<~ntada por c::;sc modelo 6 estática no tempo c habitada por três 

grupos de agente::;: as famílias, as firmas e o governo. Do lado produtivo, existem 

N setores, cada um com um número infinito de empresas. Cada uma delas produz 

uma delas uma variedade única de bem de consumo, atuando, portanto, como um 

produtor monopolista. no mercado. As va.riedades são produzidas através de uma 

tecnologia (ou processo) cujo único insumo é o trabalho, fornecido pelas famílias. As 

firmas podem escolher entre operar formalmente ou informalmente, estando sujeitas, 

contudo, a uma penalidade caso sejam descobertas sonegando impostos. As famílias 

consomem as variedades, que são adquiridas com recursos provenientes dos salários, 

dos dividendos e das transferências governamentais. O governo tributa as firmas 

formais e investiga as informais. Abaixo caracterizmnos cada um dos agentes dessa. 

economia ele rnancira mais de detalhada. 

3.1 Famílias 

Esse modelo é habitado por uma infinidade de famílias, que apresentam o mesmo 

conjunto bem definido de preferências pelas variedades. As famílias possuem três 

:1Vcr também Alcman-Castilla (200G ), o qual estuda os efeitos da liberali:tação comercial sobre o 

setor informal. 
4Ver Apêndice A para uma descrição formal do modelo 
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fonter:; de renda, que podem r:;er utilizaclar:; para. adquirir os bens: a) o salário derivado 

do trabalho utilizado pelas firmas; b) os dividendos distribuídos pelas firmas c; c) 

as transferências governamentais. As famílias possuem conjuntamente apenas uma 

unidade divisível de tempo de trabalho para ser empregada nas firmas. Assim, de 

maneira informaL podemos resumir o problema ela família à. escolha do quanto irá 

consumir de cada variedade a fim de maximizar o seu bem-estar, limitada pelo seu 

orçamento. JVIostramos que a solm:ão para esse problema apresenta um conjunto de 

demandas bem comportadas pelas variedades. 

3.2 Firmas 

Cada um dm; N setores dessa economia é populaelo por um contínuo ele firmas mo­

nopolistas, cada uma produzindo uma variedade específica de bem de consumo. Ar:; 

emprer:;a.s produzem et~sat~ variedades a partir de urna tecnologia simples, que utiliza 

apenas mão ele obra como fator de produção. Por outro lado, a produtividade é 

exógena e difere não apenas entre setores (intersetorial), mas também entre a.s firmas 

lotadas em um mer:;mo t~etor (intra.sr:;etorial). Por simplicidade, vamos assumir que as 

firmaR possam < lecidir entre operar na formalidade ou na informalidadc5 . 

A firma que decide operar formalmente é tributada na receita proporcionalmente, 

a uma alíquota Ti, e tambérn na folha ele salário, cuja alíquota é dada por Tf, Assim, a 

empresa formal procura escolher o preço de sua variedade e a quantidade de trabalho 

de forma a maximizar seu lucro, restrita à. tecnologia de produção e à. demanda por 

sua variedade. 

Caso decida operar informalmente, todo o imposto devido é sonegado. Contudo, 

as mer:;nws estão sujeitar:; a. serem apanhadas praticando atividade ilegal, o que leva 

a perda completa do lucro, como punição. Assumimos que a probabilidade de ser 

5 
A presença de evasào fiscal e de informalidade geram proposições semelhantes à decisào de 

trihutaçào ótima. Assim, por simplicidade, escolhemos apresentar o modelo que considera a decisão 

de iuformaliclacle 
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apanhada na informalidade é crescente com a produtividade do trabalho.A firma 

monopolista infonnal enfrenta o seguinte problema: escolher o preço de sua variedade 

e a quantidade de trabalho que irá contratar de forma a m.aximizar seu lucro, levando 

cn1 considera(~ão a tecnologia de produção, a demanda pela sua variedade e a chance 

ele tmr apanhada operando na informalidadu. 

Logicamente, a hrma escolhe operar na formalidade apenas se assim obtiver maior 

lucro. É possível mostrar que, na solu(:ão ótima, a empresa que decide ser informal 

cobra. preços menores sobre sua variedade, em relação ao que cobraria caso decidisse 

pela formalização. Contudo, demonstramos que apenas firmas com produtividades 

baixas escolhem se tornar informais. Esse resultado corrobora os achado na literatura 

a respeito do tema. Al{~m disso, a informalidade: 

1. é menor em setores com produtividade total dos fatores mais elevada; 

11. é maior em setores cujos bens são mais substitutos entre si; 

iii. a.umenta com o tamanho das alíquotas tributárias; e 

iv. rndm~ com a cfctivicladn da fiscalií\a,(;ão. 

Como 6 possível notar, o modelo prcvc uma série de relações entre grandcza.s 

setoriais. A primeira proposição foi demonstrada em um exercício empírico, que será 

apresentado na Se~~ão 5. 

3.3 Governo 

Nessa economia, o papel do governo se restringe a tributar, fiscalizar, punir aqueles 

que forem apanlw.do8 na informalida.de e transferir renda para as famílias. Para 

tanto, a antoridade fiscal aplica as alíquot.Fts tributárias exogenamente definidas para 

coletar impostos das firmas formais. As firmas informais mais produtivas sã.o mais 

facilmente cletectáveis pela tecnologia de fiscalização do governo. Caso seja apanhada 

na. informalidade, a multa aplicada é igual ao lucro realizado. Todos os recursos 
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arrecadados com tributação e multas são transferidos às famílias. A princípio, no 

modelo, o governo não se preocupa com o tamanho elo orçamento ou com o bem estar 

elas famílias. 

3.4 Equilíbrio 

Resolvidos os problemas de maximizaçào ele todos os agentes, dizemos que essa econo­

mia se encontra em equilíbrio quando existe um conjunto de preços tal que a demanda 

c n ofmta ele todos os bens c scrvi<:os se igualam. Ou seja, a quantidade ofertada se 

iguala a quantidade demandada para. cada variedade produzida, por cada 111na elas 

empresas, em cada um elos setores. Além disso, a. dotação de tempo disponível pelas 

famílias é igual a demanda das firmas por trabalho. Por fim, a restrição orçamentária 

do governo deve ser satisfeita com igualdade. Através de exercícios numéricos pro­

varmos qne existe ao menos nm equilíbrio nessa economia. 

4 Exercícios Numéricos 

Objetivamente, a. pergunta que buscamos responder a partir elo modelo é: o governo 

deve aplicar quais alíquotas de impostos sobre a folha de pagamento e o faturamento, 

ele maneira. a alcançar um determinado orçamento fiscal, ao mesmo tempo em que 

minimiza. as distorções geradas pelas tributações? Dada a complexidade elo modelo, 

não é possível resolver esse problema analiticamente. Consequentemente, utilizamos 

métodos numéricos para identificar a estrutura tributária ótima. 

4.1 ·cenário 1: Tributação sobre Faturamento 

A princípio, assumiremos um cenário onde o governo deseja executar uma reforma 

tributária sobre o fatmamcnto das firmas, sem interferir nos impostos sobre a folha 

salarial. Como exercício exploratório, simularemos uma economia com apenas dois 
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t~cLorcs, idênticos c representados pelos pa.rámetrot~ expoi-ltOi"l na Tabela 1. 

Tabela 1: Valor elos parâmetros para simulação com setores idênticos 

Parâmetros Valor 

A;. 1 
oi. 1.5 

'f/i 0.6 
Fonte: ElaborttÇ"ão própria 

Definição 

Parâmetro da função utilidade 
Fator de produtividade do setor i 

Elasticidade de substituição ela produção elo setor i 
Paràmetro ela probabilidade ele apreensão elo setor i 

Nesta primeira etapa de simulações, buscamos apenas compreender como a eco­

nomia responde a diferentes configurações tributárias. Os resultados estão expostos 

na Figma 1 e podem ser resumidos em: 

1. a receita tributária apresenta um comportamento do tipo Laffer; 

n. a informalidade amnenta monotonicamente com as alíquotas; 

iii. o produto formal decresce monotonicamente com a tributação; 

IV. existe um tracle-off entre tributação e bem-estar social. 

Agora voltemos à questão centraL ele como a autoridade fiscal deve determinar a 

estrutura tributária de uma economia com evasão fiscal. Para este objetivo, mantemos 

a receita tributária constante e identificamos a estrutura tributária que maximiza o 

bem-estar desta economia. 

Como esperado, os resultados indicam que a tributação ótima em uma econo­

mia com setores idênticos envolve aplicar alíquotas uniformes sobre o faturamento 

das firmas. Contudo, g;ostaríamos de descobrir como devemos tributar setores que 

apresentam características distintas. Para tanto, realizamos diversas simulações, va-

rianclo, por vez, cada uma das seguintes características setoriais: a, A, O e rJ. Podemos 

concluir que: 
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Figura 1: Efeitos da tributação sobre a economia 
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1. Devemos tributar os setores de tamanho médio na economia, pois setores gran­

des possuem muito peso na ut ilidade das famílias e setores pequenos são insu-

ficientes para arrecadar receita; 

u . Setores com menor produtividade total dos fatores devem ser os mais tributados; 

m. Setores que produzem bens com maiores elasticidades ele substituição ele con­

sumo elevem ser os menos t ributados. Quanto maior e.i maior será a competição 

1").0 setor i , ou alternativamente, menor será o poder de monopólio de cada firma. 

Assim, os resultados sugerem que a receita elos setores mais competitivos devem 

ser menos tributadas; 

1v. a alíquota deve ser maior em setores onde a fiscalização é mais eficaz. 

Um das prescrições derivadas a partir simulações é tributar mais os setores menos 
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produtivos. A explicação reside em dois fatos: a produção das firmas informais não ser 

distorcida por um imposto soLrc a receita; c as firmas nos setores menos produtivos 

enfrentarem menores custos para ingressarem na informalidade. Assim, quando o 

governo escolhe uma alíquota maior para os setores improdutivos estaria reduzindo o 

custo da sociedade, em termos de bem- estar, ele pagar impostos. 

Contudo, justamente pelo fato desses setores serem mais propensos à informali­

dade e menos produtivos, a capacidade do governo de extrair receita torna-se limitada. 

Assim, em cenários em que a necessidade fiscal elo governo é elevada, a política de 

tributar mais os setores menos produtivos pode nã.o ser a mais adequada. 

Portanto, nota-se a existência de um tracle-off entre necessidade fiscal e eficiência 

ccontmüca. A Figura 2 mo:stra que , a partir de certa nec<~s:sidade fi:scal, a política 

ótima prevê tributar mais os setores mais produtivos ela economia. 

Figura 2: Trade-off entre eficiência tributária e necessidade fiscal 

1 

0,9 --Alta produtividade 

0,8 --Baixa produtividade 
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4.2 Cenário 2: Tributação sobre a Folha Salarial e o Fatura­

mento 

Nesta etapa investigamos as prescnçoes de política em um cenário de reforma tri­

butária mais ampla, onde o governo pode definir tanto as alíquotas sobre o fatu­

rmnento quanto sobre a folha de pagamento. Com o objetivo de verificar se a tri­

butação uniforme é consistente com a eficiência econômica no caso da competição 

monopolística e na presença de evasão fiscaL partimos de uma economia com 10 

setores idênticos. Os parâmetros de referência para essa série de simulações estão 

novamente descritos na Tabela 1. 

Os resultéLdos das simtllac:éSes numéricas com setores idênticos nos revelam que: 

1. se for possível utilizar apenas um tipo de tributo para financiar os gastos, aquele 

que gera menor distorção corresponde ao tributo sobre a folha de salários ao 

invés do tributo sohn" a receita; e 

11. em uma economia onde a necessidade fiscal é elevada e os setores apresentam 

características semelhantes, o governo deve usar os dois tributos de rnaueira 

1mifonne, mas, em geral, deve onerar menos o faturamento das empresas. 

A explicação para esses resultados reside no fato que um aumento do imposto sobre 

a. receita gera uma perda. maior no lucro elas empresas elo que um aumento na. mesma. 

propon:ão no tributo sobre a folha ck salário. Isso acontece basicamente porque um 

aumento na mesma proporção elos dois impostos levaria a um maior aumento na 

informalidade no caso do imposto sobre a receita elo que no caso do imposto sobre a 

folha. 

4.3 Cenário 3: Tributação sobre a Folha Salarial 

Desta ve"', vmnos assumir que a trillllta(:Fio da wccita. é fixada e qnc a autoridade fiscal 

tem como objetivo desonerar a folha de salários. Estamos considerando o caso em 

15 



que uma autoridade (Estados) define o iinposto sobre a receita (ICMS) e que outra 

autoridade (Governo Federal) define o imposto sobre a folha de salários (INSS, por 

exemplo). 

O próximo passo é identificar qual deveria ser a estrutura tributária ótima quando 

os setores possuem diferentes características 6 . Desta forma, podemos identificar, com 

base nas características dos setores, em quais deles o governo deve det:~onerar a folha 

de salários. Rcalí1mmos qnatro simnla(;ÕeR, variando, por ve:;~,, cada uma dat:~ t:~eguinteH 

características setoriais: o:, A, f} e rJ. 

A Figura 3 mostra qual o nível ela alíquota ele imposto sobre a folha salarial, 

Tf, para cada um dot:~ 10 t:~etores, quando est:~es setores são diferenciados por alguma 

característica específica. 

O gráfico (a) ela Figura~) mostra como o imposto sobre a folha salarial varia com 

a importância relativa do setor i no consumo elas famílias. Por um lado, quanto maior 

o:i maior será a arrecadação marginal elo imposto sobre a folha de salários no setor 

i, o que implica que o governo pode financiar mais gastos aumentando o imposto 

sobre o trabalho nos seton~s com maior participa(;ão no consumo das famílias. Por 

outro lado, quanto maior o setor na economia maior será a perda de utilidade das 

famílias devido a um aumento do tributo sobre o trabalho no setor 'i. A tributação 

ótima mostra que, o governo deve onerar menos os setores com pequena e grande 

importância no consumo das famílias. Os setores com importância média d(~vem ter 

os maiores tributos sobre a folha de salários. 

O gráfico (b) da Figura 3, por sua vez, demonstra como deve ser determinado o 

imposto ótimo sobre a folha de salários em relação à produtividade total do setor í, 

Ai. As símulações mostram que setores com menor }Jrodutividade total dos fatores 

devem ser os mais tributados na folha de salários. Assim, olhando apenas o lado da 

produtividade, observamos que o governo deve desonerar os setores mais produtivos 

GPara essas simulações, investigamos o impacto de cada parâmetro localmente e, consequente­

mente, uào podemos generalizar os resultados para toda a extmwão dos parâmetros do modelo 
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Figura 3: Definindo a alíquota ótima ele acordo com as características elos setores 
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ela economia. 

O gráfico (c) ela Figura 3 sugere que o setor com maior elasticidade ele substituição 

no consumo elas variedades deve ter uma menor tributação sobre a folha de salários. 

Na prática, quanto maior &i maior será a competição no setor ·i, ou alternativamente, 

menor será o poder de monopólio de cada firma i . Assim, os resultados sugerem que 

os setores mais compeLitivos elevem ter tributos menores na folha ele salários. O que 

parece intuitivo. Outra forma ele ver esse resultado é observar que quanto menor &.i 

menor 6 a elasticidade de substituição entre as variedades elo bem final i. Portanto, 

o governo eleve tributar mais os setores com menor elasticidade de substituição de 

consumo. 

Por sua vez, o gráfico ( d) sugere que quanto maior Tfi menor eleve ser o imposto 
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sobre a folha de salários do setor 'l. Note que como a eficiência em fiscalizar empresas 

vari::t inversamente com o parámetro l]i, temos que quanto maior 77i maior sáo as 

distorções causadas pela informalidade no setor ·i. O que as simulações mostram é 

que a alíquota elo imposto sobre a folha de salários eleve ser maior em setores onde 

a. fiscalização é mais eficaz. Por fim, podemos identificar que, de maneira gnral, as 

prescrições de tríbtltação ótima sobre o trabalho e sobre o faturamento respondem de 

nHtneira Rnmnlhante àR mtHlan(;as nas caracJ.t~ríRticas RetoriaiR. 

5 Evidência Empírica 

Esta seção reúne uma série de evidências empíricas sobre a economia brasileira para 

atender a dois principais objetivos. O primeiro é tentar validar as relações encontradas 

no modelo teórico, principalmente aquelas ligadas à, variação no nível de infonnalidade 

dos setores. O segundo objetivo é levantar as características dot:> setoret:> produtivot:> da 

economia brasileira, com a finalidade de, utilizando-se os resultados nas simulações, 

sugerir propostas para alterações na estrutura fiscal. 

5.1 Diagnóstico da Infonnalidade Setorial no Brasil 

O objetivo desta sub-seção é identificar, pelo lado da oferta ele trabalho, o tamanho 

da informalidade nos principais setores de atividades e sua evolução. Para. isso, uti­

lizaremos os micro-dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), 

para diversos anos. 

O setor informal responde por boa parte ela atividade econômica no Brasil. Em 

uma pesquisa realizada em parceria com o Instituto de Brasileiro de Economia IBRE/FGV, 

o Instituto Brasileiro de Ética Concorrcncial (ETCO) estimou que a economia infor-

mal representava em 2010 aproximadamente 18,3% do produto interno bruto do país. 

Em outro estudo, Schneicler (2005) avaliou que a economia informal representava 

42,3% do PIB entre 2002 e 2003. Esse valor, contudo, se encontrava bem acima do 
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registrado pelos países da OCDE, com média de 16,3% para o período. 

Apesar de elevado, indicadores mostram que esse valor vem caindo significativa­

mente nos últimos anos. O próprio estudo da ETCO revelou que a produção informal 

havia passado de 20,9% do PIB em 2004 para 19,5% em 2007. Esse desempenho pode 

ser atribuído, em parte, ao aumento ela renda, mas é também reflexo das políticas ado­

ta<las nos últimos anos por parte do governo federal, na tentativa ele desburocratizar 

as atividades para. os micro e pequenos empreendedores. Exemplos dessas políticas 

são a criação elos regimes especiais de tributação para micro e pequenas empresas, o 

Super8imple.'i e o Empn;endcdm· lndividv.al, com o objetivo de desonerar e simplificar 

a declaração ele impostos para empresas e indivíduos que se enquadram em algumas 

<~ara< ~tcrístir ·as. 

Os dados extraídos elas últimas publicações ela PNAD, realizada pelo IBGE, ela 

mesma forma fornecem evidências desse comportamento. Tal pesquisa contém in­

formações detalhadas dos indivíduos e é a principal base de dados no Brasil de estudos 

rela.cionados com o mercado de trabalho, permitindo analisar o problema da infor­

mitlidade pelo lado da oferta de trabalho. Neste banm de dados é possível identificar 

os trabalhadores que têm carteira assinada e os indivíduos que contribuem ou não 

para a previdência social. Assumindo que os trabalhadores informais são aqueles sem 

carteira assinada (no caso de assalariados) ou que não contribuem à previdência (no 

caso dos trabalhadores por conta própria), é possível, com isso, classificar os setores 

de atividades com base no grau ele informalidade elo trabalho . Os dados brutos da 

PNAD sobre contribuição à previdência apontam evidências a favor da redução da 

informalidade nos últimos anos. É possível perceber (ver Figura 4) que a partir do 

início ela década passada, há uma tendfmcia ao aumento da prática ela contribuição 

previdenciária. O percentual dos trabalhadores que deixam ele contribuir ao instituto 

ele previdi~ncia passou de 55% da população ocupada em 2002 para 40,6% em 2013. 

Os índices ele informalidade podem ser calculados através dos dados disponíveis 

na PNAD a partir ele 1992. Contudo, é apenas a partir de 2002 que a PNAD utiliza 
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Figura 4: Percentual dos trabalhadores que nã.o contribui a instituto de previdência 

55.0% 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 201 O* 2011 2012 2013 

Ano 

Fonte: PNAD- IBGE 
• A pesquisa não foi realizada em 2010 

a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) em sua metodologia. A 

CNAE permite comparar dados sobre setores derivados de fontes distintas, ampliando 

a utilidad<-~ dos índices de informalidade7
. 

Para a construção dos indicadores, da amostra selecionada pela PNAD foram con­

siderados apenas os indivíduos com alguma ocupação na semana de referência, visto 

que deseja-se computar apenas o trabalho informal, o que exclui desemprego. De 

acordo com a classificação da PNAD existem treze categorias ele ocupações do traba­

lhador na semana de referência. Foram considerados trabalhadores informais apenas 

aqueles pertencentes às seguintes categorias: empregados sem declaração de carteira, 

trabalhador doméstico sem carteira, trabalhador doméstico sem declaração de car-

7 A tabela ele conversão clispouibilizacla pelo II3GE foi utilizada para compatibilizar as informações 

sobre atividades ela CNAE com os dados sobre setores extraídos elo Sistema ele Contas Nacionais 

(SNC) do II3GE. 
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teira, conta-própria que não contribui à previdência, trabalhador na produção para 

o próprio con:-:;unw, trabalhador na construção para o próprio uso e não remunerado. 

0:-:; índices de infonnalidade para 51 setore8 8e encontram na tabela 6 do Anexo B. 

O movimento ele formalização da mão de obra pode ser observado em pratica­

mente Lodos os grandes setores de atividade, como apontado na Tabela 2. Nota-se 

também que os setore8 apresentaram dífenmtes graus de intensidade de formalização. 

Enquanto n n~d1H;.Fí.o da ínformalidn.de na irHllÍstria sitnou-S(·~ em torno de :31,5% (ou 

11 pontos percentuais), na agropecuária foi ele apenas 11,3% (ou 9 ponto.s percentu­

ais). Apesar de exibir um dos maiores índices de informalidade da mão de obra, a 

agropecuária seguiu a tendência elos demais ramo8 ele atividade, embora com menos 

intensidade. Portanto, as medidas adotadas nos últimos anos, orientadas à redução da 

economia informal, tiveram seus impactos mais fortemente concentraclo8 na indú8tria. 

Tabela 2: %Pessoal Ocupado sem Vínculo Formal por Setor 

Ano* 
Claosc de Atividade 2004 2005 2006 2007 2008 200!) 2011 2012 201:3 

Total 54% 5:3% 51% 50% 48% 47% 42% 40% 41% 

Agrícola 89% 88% 8G% 85% 84% 84% 82% 80% 7!)% 

Indústria :i4% 3G% 34% :>:3% :31% :n% 25% 24% 24% 

Indústria de transformação 35% 37% 35% 34% 32% 32% 26% 25% 24% 

Ctnlstruçâ.c) 71% G9% ()9% 67% 65o/cl G:3% 59% G7%J G4'7c, 
Co1nérdo e reparação 53% 51% 49% 48% 47% 44% :38% :37% :35% 
i\ll)janJOJJ1,<) n alitJintJtaç~io (iO% 5il'Yr, 57';7,', 55%) GG<J{, G3% /IG% 1G% 1 11% 

rrra.llRporte~ Ft1'llH\ZCl1ê1gelrt e CODHUÜca.ção 40% :38% :>8% :n% :>5% :>4% 20% 20% 28% 

ArlminiAt.m<;iio pública 16% lfJo/c) lfi'Yr 14'){, lO'Yr, 10% H% 12% ll'Yr, 
l~ducação, saúde e serviços sociais 17% 18% 17% 17% 14% 13'){, 11% 11% 11% 

Serviços domésticos 72% 71% 70% 70% 70% 69% 64% G2% 59% 

Outros serviços coletivos: sociais e pessoais G5% G2% 6:>% ():3% 64% 59%) G5%J G5% 5:3% 

Outras atividadcH 27% 26% 28% 26% 26% 24% 19% 19% 

Fonte: elaboração própria a pa.r1,ir dos dados da PNAD- ll3UE 

*A pesquisa uil.o foi realizada para o mw de 2010 

A Tabela 3 apresenta o grau de informalidade para 26 setores da economm. 

übserva-8e, primeiro, a alta va.riância no índice de informalidade. Há setores da 

economia com um alto grau de informalidade, cmno, por exemplo: agropecuária, sil­

vicultura, serviços domésticos, construção civil e têxteis, onde mais de 50 por cento 

dos indivíduo8 nesses setores de atividade sã.o informais. Por outro, há outros setores 
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de atividade, como: extração de petróleo, veículos, combustíveis, metalurgia básica, 

material eletrônico, eletricidade, onde menos de 10 por cento dos trabalhadores são 

informais. 

Tabela 3: Gra.u ele informalidade da mao de obra por setor de atividade - PNAD 

2013 

Setor 

Agricultura, silvicuhma e exploração florestal 

Serviços domésticos 

Const.rur;ã.o Civil 

Têxteis 

Artigos do vestuário e acessórios 

Comércio 

Transporte, anna"euagem e correio 

Alimentos e bebidas 
Produtos de metal - exclusivo ml1qninas c cquipanwntos 

Aparelhos/instrumentos médico-hospitalar, medida e óptico 

ProdutoR c pwpara<los químicos diversos 

Intermediação financeira, seguros e previdência 

Celulose e produtos de papel 

Produtos fanuacêuticos 

Máquinas, aparelhos c lllatcriais elétricos 

Peças e acessórios para. veículos automotores 

Metalurgia de metais uào ferrosos 

i\'laLeria.l eletrônico e equipamentos de comunicações 

Refino de petróleo c coquc 

Eletrodomésticos 

Fabricação ele aço e cleriva<los 

Automóveis, camionetas e utilitários 

Minério ele ferro 

Petróleo e gás natural 
1\Táquinas para. escritório e equipamentos de informática 

Álcool 

Fonl.e: olubort.~t;.fio própria a partir duo dado::; da PNAD 201;) do TDGE 

Informalidade 

78.6% 

67.5% 

54.0% 
50.2(/\, 

43.6% 

34.3% 

31.:3% 

25.7% 

20.6% 

15.G% 

J:U% 
11.4% 

8.5% 

7.6% 

G.8% 

6.3% 

6.0% 

4.5% 

4.1% 

4.0% 

3.6% 

2.8% 

2.7% 

2.1% 

1.9% 

1.7% 

Un1a etapa. importantr\ que precede a aplicar;ão elas proposic~ões gerada.s pelo 

modelo, ó reunir informações sobre o conjunto de características setoriais. Essas 

informações são apresentadas nas subseções a seguir. 
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5.2 Produtividades 

A literatura existente mostra que as firmas informais são em geral menores e me­

nos produtivas. Ver, por exemplo Antunes anel Cavalcanti (2007). Quanto maior e 

mais produtiva, menor t~) o custo de fiscali~a<_;i'io ela autoridade fiscal. Calculamos a 

produtividade do trabalho por setores da economia, utilizando dados sobre Valor Adi­

cionado e Pessoal Ocupado das contas nacionais de 2009 do IBGE (última publicação 

disponível com esses valores desagregados por atividade). A produtividade média elo 

trabalho por setor foi definida como Valor Adicionado pelo pessoal ocupado durante 

o ano ele 2009. Os valores das produtividades do trabalho sã.o apresentados na Tabela 

7 do Anexo C. 

()) 
'O 
ro ;g 
ro 

E 
.2 
c 

Figura 5: Produtividade do Trabalho vs Informalidade- 2009 
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Fonte: PNAD 2009 e Contas Nacionais 2009, IBGE. Elaboração própria. 

15.00 

Observa-se, novamente, uma alta variância setorial. Por exemplo, a atividade de 

refino de petróleo e gás natural tem urna produtividade do trabalho acima ele 100 

vezes a produtividade elo trabalho observada no setor ele agricultura., silvicultura, 

exploração florestal, pesca e pecuária. Note que o setor com um dos maiores graus 
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de formalidade é o setor ele refino ele petróleo e gás natural, enquanto o de menor 

produtividade ó o que tem maior grau de informalidade. De fato, a Figura 5 mostra 

que existe uma relação negativa nos setores da economia entre produtividade elo 

trabalho e informalidade, corroborando a relação encontrada através da modelagem. 

5.3 Tarnanho dos Setores 

O tamanho ele cada setor (sua. participação no consumo) foi calculado dividindo o valor 

adicionado ele cada 0dor pelo valor adicionado total da economia, a partir dos da.do0 

das Contas Nacionais do IBGE, para o ano de 2009 (último resultado disponível). Os 

valores estão resumidos na Tabela 8 do Anexo D. 

5.4 Elasticidades de Substituição 

Os resultados ela simulação prevêem que setores com muitos produtores de bens se­

melhantes (substitutos) deveriam ser menos tributados. Parte ela explicação reside 

no fato ela informalidade ser maior em setores com essas características. Assim, caso 

o governo resolvesse elevar a tributação dos setores com maiores elasticidades de 

substituição, estaria contribuindo para aumentar a evasão e, consequentemente, as 

distorções alocativas. 

Os valores para as elasticidades de substituição setoriais foram extraídos de Tou­

rinho, Kmnc, anel Peclroso (2007). Nesse trabalho, os autores calculam a elasticidade 

ele substituiçào entre bens nacionais e importados para diversos setores, durante o 

período ele 1986-2002. Essa medida é ligeiramente diferente daquela que estamos 

buscando. Assim, se estamos interessados em utilizar os valores calculador por Touri­

nho, Kurue, and Pedroso (2007) como medidas das elasticidades de substituição entre 

bens de um setor, produzidos internamente, é preciso admitir que os bens importados 

constituem, elo ponto de vista do consumidor, apenas variedades particulares elo setor. 

A Tabela 4 resume as elasticidades de substituição, disponíveis para 27 setores. 
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Tabela 4: Elasticidades de substituição por setor - 2002 

SeLm 

A utomóvcís, camionetas c utilitários 

Caminhões e ônibus 

Produtos do fmno 

Têxteis 

Artigos elo vestuário e acessórios 

Máquinas e equipamentos. 

Produtos ele madeira 

Móveis e produtos elas indústrias diversas 

Produtos químicos 

Ont.ros prodnt.os de minerais não-metálicos 

Fabricação de resina. e elastômeros 

lVIeta.lurgia. de mct.ais não-ferrosos 

Borracha e plástico 

Alimcntml e bebidas 

Petróleo e gás natura.! 

Produtos fa.nnacôuticos 

Perfumaria, higiene e limpeza 

Dnfensi vos agrícolas 

Tintas, vPrnizeH, esuw.ltes e lacas 

Prodntos n prr:parados químicos divnrsos 

Celnlose e proclnt.os de papel 

Fa.hrica(;ão de aço e ckrivadm: 

Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 
Ontroc; eqnipa.mentos clt~ transporte 

Refino ele petróleo e coque 
l\Iatcrial eletrônico c equipamentos ele comunicações 

Artefatos de couro e calçados 

F'ontc: dados cxt.rnfdos de Tourinho, Kumc, and Pcdroso (20()7) 

F}lasticidade 

5,28 
5,28 
2,47 

2,34 

2,2 
1,84 

1,58 

1,58 

1,51 

1,24 
1,22 

1,15 

1,08 

0,95 

0,6 

0,58 
0,58 

0,5G 
O,GG 
O,GG 

0,51 

0,;17 

0,2 
0,19 

0,18 
0,18 

0,15 

5.5 Elasticidade de Formalização em Relação à Alíquota 

Como consequência ela alta variabilidade da informalidade por setor, uma pergunta 

qnc surge 6 Sf~, por exemplo, o governo deveria tributar da mesma maneira o setor 

de petróleo e gás natural e o setor ela construção civil. Assim, com o objetivo de 

aperfeiçoar a política tributária no Brasil, 6 importante identificar os setores onde 

a autoridade fiscal poderia. reduzir as alíquotas dos tributos sobre faturamento com 

efeito reduzido sobre o total a.rrccaclaclo. A quer:~tão objetiva que se procura investigar 
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é: Quais setores de atividades o fisco poderia reduzir as alíquotas dos impostos com 

urna renúncia fiscal mínima, por exemplo, de até 0.5 por cento do PIB? Uma me-

lhor estrutura tributária pode influenciar a eficiência da economia, tendo, portanto, 

conseqw~~ncías diretas sobre o bem-estar. 

Com objetivo ele ilustrar esse problema, vamos admitir que At seja a arrecadaçiio 

efetiva sobre o faturamento, em um determinado período t e seja detenninada por: 

(1) 

onde Yt é o faturamento ela firma, Tt a alíquota aplicada e, portanto, YtTt o valor dos 

impostos devidos. Por conseguinte, lt representa o percentual da arrecaclaçiio que o 

empresário decide declarar. 

Nesse caso, uma varia<~iio na alíquota leva à seguinte variaçiio na arrecadação: 

dA 
dyt d 7 d í d!t d 

t = -~-T({t Tt + lt{t Tt + ltTt-d Tt 
rm m 

É razoável acreditar que, ao menos em um período de curto prazo, as firmas niio 

conseguem modificar prontamente o tamanho de suas operações em resposta a uma 

d}t --O. elevaçiio na alíquota, ou seja, Assim, Lemos: 
dTt 

(2) 

Portanto, em uma eventual redução ele alíquota, seria possível observar dois efeitos 

sobre a arrecadação: 

a. Efeito direto: Redução da arrecadação efetiva pela redução direta da alíquota 

devida; 

b. Efeito indireto (formalização): Aumento da arrecaclaçiio efetiva pelo fato 

de empresas que nã.o contribuem (contribuem apenas com unm fraçiio) serem 

encorajadas a sair da informalidade (aumentarem a parcela de contribuição). 
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O efeito direto (primeiro termo elo lado direito ela equação) é bastante previsível e 

depende, basicamente, Jo cálculo ela informalidade c do faturamento dos setores. Se, 

por exemplo, a alíquota cair 10% a arrecadação também cairá 10%, já que este efeito 

tem como cálculo a base fiscal existente. O segundo efeito (segundo termo do lado 

direito ela equação), contudo, deve ser bastante sensível à magnitude da mudança na 

alíquota. Ou seja, se a redução ela alíquota for marginal (ex., em apenas 1% no valor 

da alíqnotn legal) é possível que poucas empresas tenham o incentivo de come(;ar 

a pagar os tributos. Contudo, uma redução mais expressiva (ex., em 50% no valor 

ela alíquota legal) pode encorajar o cumprimento com o fisco de empresas que anteR 

sonegavam os tributos. 

O efeito indirdo pode ser interpretado como o anm<lnto da bas<l fiscal dcvi<lu Pt 

queda na alíquota tributária. A estimação deste efeito não é tão simples quanto 

o efeito direto descrito anteriormente. É preciso, neste caso, identificar como, em 

diferentes setores de atividades, as empresas mudam suas decisões ele sonegar ou não 

tributos de acordo com mudanças nas alíquotas legais. Note que esta decisão depende 

das características produtivas ele cada setor. É provável que o grau de formaliza(;ão 

de cada setor dependa, por exemplo, do tamanho médio elos estabelecimentos. Se o 

setor é caracterizado por grandes empresas e por uma alta razão capital-trabalho (ou 

produto-trabalho) (ex., setor ele petróleo e gás natural), é possível que haja pouca 

sonegação neRtc setor, já que cRtc ~mais visível à autoridade fiscal. Assim, a decisão 

de evadir ou não impostos neste setor deve ser pouco sensível a mudanças nas alíquotas 

dos tributos. Por outro lado, se o setor 6 caracterizado por um conjunto ele pequenas 

empresas (ex., artigos ele vestuário e acessórios), com baixa relação produto-trabalho, 

é provávél que a decisão de evadir ou não dependa diretamente do nível da alíquota. 

Dentro desta ótica, é provável que uma redução na alíquota do setor onde a evasão 

fiscal tem maior sensibilidade em relação à alíquota legal seja preferível. Contudo, 

uma alta alíquota nos setores mais produtivos pode diminuir a eficiência da economia. 

Para estimar o efeito indireto (formalização) da redução da alíquota legal sobre 
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a receita tributária o ideal seria calcular a perda ele arrecadação setorial ele 1991 

ató 20()11. Com isso seria possível estimar a alíquota efetiva elos tributos sobre o 

consunw para os diversos setores de atividade de 1991 ató 2004 e investigar como 

esta alíquota efetiva 1nudou com mudanças na alíquota legal. O obstáculo seria o 

cálculo da alíquota legal para todos os impostos para, todos os anos. A análise para 

apenas um <mo rec1uer a investigação de vários regulamentos tributários, desiac<mdo 

as isenc;ões e particularidades de cada setor. Assim, seria extremamente ineficiente 

investigar todos os regulamentos tributários de 1991 até 2004. 

Uma alternativa mais prática. e, portanto, menos custosa para calcular a variaçã.o 

na arrecadação setorial causada por uma mudança na alíquota seria utilizar estima­

tivas das clasticidadns dt~ fonnali~ac;i=io dos setores. A elasticidade de formali~ac;ão {~ 

definida como a variação percentual na taxa de formalização (ou declaração) causada 

por uma variação percentual na alíquota. Partindo da Equação (2) e da definição de 

l t . · 1 cl 1 f' 1· - <: drt Tt , f., ·1 1 · - 1 e as 1c1ca·e ce orma1zaçao, c;= -l--, e ac1 cemostrar que a vanaçao percentua 
C Tt {t; 

na arn)cadação dos setores (~ definida por: 

dAt = dTt (l + Ç) 
At Tt 

Ou seJa, o impacto que uma mudança na alíquota elo imposto causa sobre a 

arrecadação depende apenas ela variaçã.o percentual da alíquota e ela sua elasticidade 

ele formalização. 

Como nã.o existem na literatura cômputos para os valores das elasticidades ele 

formalização, é necessário estimá-las. Fazem parte elas contribuições desse traba­

lho, portanto, o desenho de uma abordagem para a estimativa elas elasticidades ele 

formalização e o cálculos ele seus valores. 

Para solucionar fonnalmente o problema de estimativa das elasticidades, partimos 

da. Eqn<•c;;'io (2) e, com algumas manipulac;ões aJgéhricas simples, encontramos: 

~ = drt Tt = dAt ~ YtrtdTt 
. rlTt lt Yt{t;dTt 
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De onde derivamos: 
f..= 1~-1-lTt+lrt+l- YtTt+lrt 

~Tt il/t- ~Tt/t 
(3) 

Dos três termos que compõem a equação acima, dois são observáveis: a arre-

cadação depois da mudança de alíquota ( AD M), yt 1 1 Tt-i-1/t-l-1 , c a arrecadação antes 

da mudança ela alíquota (AAM), ~Tt/t· Contudo, o terceiro termo, ~Tt+J/h (in­

terpretado como a arrecadação que deveria ter sido observada caso a propensão à 

evasão, [t, c o faturamento fossem constantes), não pode ser mensurado diretamente. 

Portanto, o problema se resume a estimar Yt;Tt+ l/t, daqui em diante denominada 

arrecadcv:ão contrafactual (AC). 

Uma abordagem c:onveniente para resolver esse problema, é utilizar um evento 

que se aproxima bastante de um experimento natural. Um exemplo é a mudança 

ocorrida na alíquota da COFINS de 1998 para 1999. Em março de 1999 a alíquota 

da COFINS foi alterada linearmente para todos os setores de aüviclade: passando de 

2% para :3% (ou seja, um aumento de 50% na alíquota legal). Essa mudança torna 

possível estimar a AC, consequentemente, calcular a elasticidades de formalização e, 

por sim, o valor da perda (ou ganho) de arrecadação por setor de atividade ocorrida 

a partir ele março 1999. 

A estratégia de~ cstimac;ão parte do pressuposto que a arrecadação, como definida 

pela Equação ( 1), obedece ao seguinte processo estocástico: 

(4) 

Assumimos que l"t é uma pertubaçào com distribuição normal e média zero. Além 

disso, seja i o período exato a partir do qual a nova alíquota passa a vigorar, então, 

ckfiniínos: 

Tt = r_ e rt = ]_ V t < i 

Tt = f e [t = "f V f; ~ i 

Ou seja, a estimativa exige que a alíquota e a taxa de evasão tenham sido cons­

tantes por um certo intervalo tanto antes quanto depois elo momento ela mudança 
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no valor da alíquota. Um forma parcimoniosa de apresentar esse modelo é unificar 

os intervalos de estimação c incluir urna variável dummy, bt, que assume valor zero 

antes da mudança da alíquota e valor um após. Desta forma, a Equaç.ão 4 pode ser 

reescrita como: 

log(At) = log(Yt) + 8tlog(rJ + 8tlog(]_) + (1- 8t)log(f) + (1- 8t)log(1) + llt 

Além disso, assumindo que o faturamento siga o seguinte processo: 

log(Yt) = log(Y) + ,Bl; + (t (5) 

onde (3 é 1 + a taxa de crescimento natural do faturamento, podemos resumir o 

modelo a ser estimado em: 

onde rjJ = log(r_)- log(f) + log(]_)- log(i). 

Mostramos a seguir que a identificação da arrecadação contraJactual (AC) depende 

apenas das estimativas de (3 e r/J. 

Seja~= P.'l', então, a partir da definição de rjJ e da Equação (5), podemos demons-

trar que: 

ou, t:mbstituindo as expressões: 

Para o caso da mudança na alíquota da COFINS entre 1998 e 1999, temos que 

i = 1, 5. Assumindo que as estimativas para~ e (3 para o setor i são, respectivamente, 

~i e /3i, chegamos ao valor estimado da AC para o setor i: 

(6) 

Para calcular os valores contrafactuais após a aplicação da nova alíquota legal do 

PIS/COFINS foram utilizados dados da Receita Federal sobre a arrecadação mensal 



do COFINS para os anos de 1998 e 19998 . Para diminuir as flutuações idiossincráticas 

naturalmente existente nesse período, as médias elo faturamento mensal ele janeiro de 

1995 a fevereiro de 1999 foram utilizadas para representar a AAM e as de março 1999 

a dezembro de 2002 para representar a ADM0 . 

Figura 6: Arrecadação Observada, AAM, ADM c AC para o setor Têxtil- R$ milhões 

35 

30 -

25 

20 

15 

- Observada 
10 - AC 

- AAMeADM 

5 

o 
ao ao ao ao ao ao ao ao ao ao ao ao O) O) O) O) O) O) O) O) O) O) O) O) 
O) O) O) O) ~ ~ ~ ~ 

O) O) O) 

~ 
O) O) O) O) ~ ~ ~ O) O) O) O) O) 

c > -.:: -.:: "(ij â o :;::. :;::. > c > -.:: -.:: "(ij c: â o :;::. :;::. > "N 
-~ ~ 

ro .o 
-~ Cl Q) ::::J o Q) -~ ~ 

ro .o 
-~ Cl 

Q) ::::J o Q) 

E ro E ro (/) o c: -o E ro E ro (/) o c: -o 

Um exemplo dos resultados das regressões pode ser visto na Figura 6, que apre­

senta. as séries ele valores utilizados no cálculo da elasticidade para o setor de têxteis. 

A partir das Equações ( 3) e ( 6), a elasticidade de formalização foi calculada da 

8 A pa.rtir ele 2003 a alíquota. ela COFINS mudou novamente. Contudo, não foi uma variaçào linear 

para todos os setores, mas apenas uma mudança na incidência, com várias isenções por tamanho ele 

estabelecimento. 
9 As estimativas elas taxas ele crescimento natural elos faturamentos entre períodos foram trans-

formadas para. ajustar à rcclefini<,;iio de intervalo de orçamento fiscal adotado. 
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seguinte forma: 

(1- 1, 5~) AD1'v1i 

Ç = 1. 5~iAD11I- AAJ\i 
' f]; ,, t 

Os valores das elasticidades calculadas encontraram-se dispostos na Tabela 5. 

Tabela 5: Elasticidade de formalização para alguns setores. 

Setor 

Transporte, armazenagem e correio 

Constrm;ã.o 

Móveis e produtos das indústrias diversas 

Máquinas, aparclhm; c materiais clótricos 

Outros cqnipanwntos de transporte 

Artigos do vestuário c acessórios 

Ccluloflc e produtos de papel 

Produtos de Inetal - exdunive máquinas c equipamento:> 

Serviços de alojamento e a.limentação 

Produtos de madeira - cxdm:ivc móvcit:: 
Cimento/ Minerais não metálicos 

Têxteis 

Alimentos e bebidas 
Artefatos de couro e ca.lçados 

l'dáq., equipamentos e Eletrodomésticos 

1\!áquina.s para escritório e equipamentos de informática 

lndút>t.ria extrativa 

Químicos Diversos 
Aparelhos/insLrumeni.ot> médico-hospiLalar, medida e óptico 

Agricultura, silvicultura, exploraç.ào florestal, pesca e peeuária 
Ar\ igos de borracha e plástico 

Automotiva 
Jornais, revistas, disco:-; 

lVIetalnrgia 
:Mat.erial detrônico <~ <c:qnipn.mentos de comunkac;ões 

Fotltt·: Elai.Joi'Hf;ão ptc.'!pria. 

Elasticida.de Formalização 

-0,805 

-0,735 

-0,57ti 

-0,55D 

-0,461 

-0,:3D:3 
-0,:355 
-0,311 
-0,340 

-0,319 
-0,:317 

-0,295 
-0,2!)4 

-0,284 

-0,230 

-0,166 

-0,102 

-0,098 

-0,007 
-0,002 
0,012 

0,226 
0,841 
0,941 
l,lfil 

Apesar elo aumento na alíquota, alguns setores apresentaram elasticidade de for­

malização positiva, o que é contra-intuitivo. Um elas razões para este resultado é a 

presença ele forte receita não prevista em arrecadação ordinária, como, por exemplo, 

a arrecadação extra em 1999, no valor de R$ 1,45 bilhão, decorrente da desistência 

de HJ{Ões judiciais e o cons<~cp1ente pap;ament.o de débitos em atraso. Outra fonte ele 
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choques na arrecadação pode ser atribuída às conversões de depósitos judiciais, pelo 

cnccnamcnto definitivo de ações judiciais, da ordem de R$ G94 milhões. Esses re­

cursos são contabilizados como arrecadação tributárias no período, apesar ele possuir 

origem em receitas passadas. Como esses valores deveriam ter sido contabilizaclos em 

anos anteriores mas passam a compor a arrecadação corrente, acabam gerando um 

viés positivo na arrecadação sobre o faturamento do período e, consequentemente, 

elasticidades ele formalização positivas. Além disso , valores extremos como aqueles 

apresentados pelos setores de álcool e intermediação financeira podem ser explicados 

pelo fato de que diversas atividades nesses setores passaram a. ser tributadas apenas 

a partir ele março de 1999. Uma maneira ele reduzir tais inconsistências é excluir 

da contabilidade recursos que não sejam exclusivamente derivados ela tributação d(-~ 

faturamento corrente elas firmas, além de excluir da amostra os setores onde existam 

atividades que não eram tributadas antes ele março de 1999. 

Figura 7: Relação entre informalidade e elasticidade setoriais 

Informalidade vs. Elastividade Formalização 
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-1 

Figura 8: Relação entre produtividade e elasticidade setoriais 

Elasticidade formalização (IGP-01) vs. Produtividade 
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O Gráfico 7 mostra que setores com mawr grau de formalização tendem a ser 

menos sensíwús à variações nas alíquota..s. Uma possível explicação é que as firmas 

em setores que são relativamente mais formais têm, em geral, maior produtividade do 

trabalho. Produtividade alta, por outro lado, implica em um custo marginal maior de 

sonegação, o que leva a urna menor elasticidade de formalização (em módulo) dessas 

firmas. De fato a Figura 8 indica que setores com maior produtividade do trabalho 

têm menor elasticidade ele formalização em módulo. Consequentemente, caso a auto­

ridade fiscal decida adotar uma política diminuição da informalidade, então o Gráfico 

7 indica que o governo deva diminuir os tributos em setores com maior informalidade. 

Isto , contudo, não implica necessariamente que a eficiência da economia irá se ele­

var, já que, a redu<{ão da alíquota em setores com maior informalidade pode gerar 

elevações (dada a necessidade fiscal elo governo) de alíquotas em setores mais produti­

vos . Consequentemente, criando distorções nos setores mais produtivos e diminuindo 

34 



a efic:iéncia da economia. 

Assim, para definir quais alíquotas deveriam ser aplicadas aos diferentes setores 

e compreender seus impactos sobre a informalidade e a eficiéncia da economia, é 

necessário levar em considerações tanto os valores calculados para as elasticidades 

ele formalização quanto as prescrições de tributaçã.o encontradas nas simulações elo 

modelo apresentado. 

6 Conclusões 

Os dados brasileiros mostram que há uma alta varif1ncia no índice <h) informalidade 

por Hetor ele ativid::1.de. Por exemplo, no setor ele a.gric:ultura, atividades ch) pesca, 

pecuária e extrativista apenas 21 por cento dos trabalhadores sã.o formais, enquanto 

que no setor de petróleo e gás natural 98 por cento dos trabalhadores sã.o conside­

rados fornmis. Mais ainda, é possível perceber que existe uma relação positiva entre 

produtividade do trabalho e formalidade entre os setores da economia brasileira. Por 

fim, setores com maior grau de formalização tendem a ser menos sensíveis à variações 

nas alíquotas. Como setores relativamente mais formais tém, em geral, maior produ­

tividade do trabalho, isto implica em um maior custo marginal de sonegação para os 

setores mais produtivos. 

Como consequência da alta variabilidade ela informalidade por setor procuramos 

entender se, por exemplo, o governo eleve tributar da mesma maneira o setor de 

petróleo e gci.s natural e o setor ela construção civil. Para isso, desenvolvemos um 

modelo ele ecouornia com vários setores, que apresentam concorrôncia imperfeita e 

diferentes características produtivas. Os setores são diferenciados de acordo com a 

produtividade do trabalho, elasticidade da evasão fiscal em relação à alíquota elo 

imposto (grau de monitoramento da autoridade fiscal, ou custo ele coleta. de impos­

tos), entre outras ca.ra.cterístieas. Simulamos numericamente como o bem-estar, a 

produtividade n a evasão fiscal variam com diferentes estruturas tributárias. Assim, 



mostramos que a tributação uniforme, em geral, não é a estrutura tributária ótima, 

quando os setore8 tôm diferentes cc;Lruturas produtivas. Particularmente, mo8tra­

mo8 que o tributo que gera menos distorção correspondc ao tributo sobre a. folha de 

salários n.o invés do tributo sobre a receita. Depois, investiga.m.os o problema de mna 

autoridade fiscal que tem como objetivo desonerar a folha. de salários. 08 resultados 

mostram que o governo deve desonerar a folha. de salários nos seton~s mais competiti­

vos, com maior produtividade e onde a. elasticidade e o custo ele coleta sâ.o menores. A 

dificuldade, contudo, é que empiricamente existe um trade-off entre custo ele coleta e 

produtividade, já que os setores mais produtivos são mais visíveis à autoridade fiscal. 

É importante, por conseguinte, considerar todos esses aspecto na avaliação de uma 

possível rcconfignra<;ão das alíquotas de imposto sobre os setores. Por exemplo, o setor 

de construç.ão civil pode parecer um candidato natural à elevação de alíquotas, pois 

a sua baixa produtividade e médio tamanho indicam que, a princípio, uma política 

ele oneração desse setor implicaria em limitada redução de eficiência e de bem-estar. 

Coutudo, <~ssa medida geraria também baixo impacto sobre a arrecadação, uma veíl 

que o sntor possui <~levada dasticidade de formalizfM{ão, ou seja, um leve amuento da 

alíquota levaria a uma redução considerável na formalização. 

Nossos resultados indicam, contudo, que o governo pode redm'lir os tributos com 

urna perda fiscal mínima e um ganho de formalidade nos seguintes (entre outros) 

setores: Agricultura, silvicultura, exploração florestal, pesca e pecuária; artigos do 

vestuário e acessórios: serviços de alojamento e alimentação; atividades têxteis; móveis 

e produtos das indústrias diversas; e o setor de celulose e produtos de papel. Esses são 

setores com mn a.H.o grau de informalidade e uma elevada elasticidade formalização. 

Por outro lado, de forma a substituir a perda iiscal devido à queda da alíquota em 

alguns setores. a autoridade fiscal pode elevar os tributos nos seguintes (entre outros) 

setores: Petróleo e gás natural; indústria automotiva; e o setor ele metalurgia. Esses 

são setores com baixa informalidade e baixa sensibilidade da perda fiscal em relação 

a alíquota. 
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Apêndice A Caracterização Formal do Modelo 

Considere uma economia real de um período com N bens de consumo. Cada bem 

de consumo corresponde a uma composição de variedades de bens. Cada firma que 

produz uma variedade dessas variedades de bens ele consmno atua como um produtor 

monopolista no mercado. As variedades são produzidas através de uma tecnologia que 

utiliza trabalho como único insumo. As firmas podem escolher operar informalmente, 

sujeitas, contudo. a uma penalidade por soncgaf;ão fiscal. Abaixo descrevemos com 

detalhe o modelo. 

A.l Famílias 

Existe um contínuo de famílias idênticas com medida unitária, CUJas preferências 

estão definidas sobre as ci Cz) variecladeR de bens procluúdaR nem 'i = 1, ... , N seLoreR 

da economia. AR preferências Rão representadas pela Reguinte função de utilidad<~ 

Cobb-Douglas: 

N N 

U(Cl, C2, ... , CN) = rr c~i l Cl:; E (0, 1), L O:;= 1, (7) 
i=l i=l 

onde: 

C;~(.[ e;(z)\' dz)","',, H;;:>l, i~l, 2, ... , N, zEZ. (8) 

Portanto, cada c:i corrcspondc a uma agrcga<}io de um contínuo de variedades de 

bens de consmno, onde B; determina a elasticidade de substituição entre as variedades 

procl uílidas no setor 'Í. O pa.ràmetro ai define a importância relativa elo conjunto ele 

va.ricclaclcs produzidas pelo setor ·i, na função utilidade das famílias. As famílias sã.o 

dotadas de uma unidacle de tempo produtivo e são proprietárias das firmas. Assim, 

n~s1Tic;ão on:nmentária das famílias é dada por: 

(9) 
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onde w representa o salário, II corresponde ao lucro da participação das famílias nas 

firmas c 'TT sào transferências governamentais. 

O problema de cada família constitui ern escolher c;(z), para i = 1, ... , N e z E Z 

de forma a maximizar (7) sujeita à restrição on;amentária (9) e as restri(;ões usuais 

de nà.o-ncgatividadc do consumo. 

Dehnirnos, então, o Lagrangiano para esse problema: 

(10) 

As condições necessárias para o ótimo são representadas por: 

O:i. (l C; (z) (\~ 1 
dz) -

1 

Ci (z) oi u (·) = Àp; (z) 'Vz E z e i= L 2, ... , N. (11) 

A partir de ( 11), dados ·i e j, é fá.cil mostrar que para quaisquer i e z tem-se: 

1 (j' 0;-1 ) l 1 (/' ~ c; (z)---u;- d.6 c; O:i)&l p; (-?) = ~ Cj (z) 
o:,. . z o:.J . z 

dz ci (z) o; ]Jj (z) . 
-1 ) 1 

(12) 

No caso em que j =i, (12) torna-se: 

I 1 

Ci (i)õi Pi (i)= C; (z)lii Pi (z), (13) 

ou 
0;-1 0;-1 0·-1 - l-0· 

c;(z) e, =c;(z) B; Pi(z)' Pi(z) '. (14) 

Portanto, 

1 ci (z) 
_ _ 0· O; 1-0· 1 ~1 dz = ( ci ( z) Pi ( z) ') z Pi ( z) ' dz. (15) 

Pa:rtindo de (13) e utilizando procedimento semelhante é simples demonstrar que: 

c; (z) fJi (z/' i p; (z)
1

-
11

' dz = 1 p; (z) ci (z) dz = cj>;liV, Vi E Z, (16) 

em que 

f. Pi (z) c; (z) dz • z 

w 
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Usando (15) e (16) temos que: 

(f c; (z) e;ó~ 1 

dz) ci (z) * Pi (z) = (Pi lF. (17) 

SnhstiLnindo (17) em (12), temos: 

De 2::::{:1 O:; = 1 e de ( 9), chega-se a,: 

Substituindo esse resultado em (16), encontra-se a seguinte funçào demanda: 

( ) 1~0· ( )~() - Pi z I 1 Pi z I 

ci (z) = cxiW . l~o -. (-) = ailV 
j :c Pi ( z) ' dz Pi z ~ 

( 18) 

onde Fi= .f~Pi (z) 1 ~o; dz. Portanto, ci (z) corresponde à função demanda das famílias 

pela. variedade z produzida no setor i. 

A.2 Firmas 

Tecnologia: Para. cada bem final i há um contínuo de medida um ele firmas inter­

mndiárías. Cada firma produ;~, uma varindadc específica, z, n dntém o direito dn 

monopólio sobre a sua produção. A tecnologia. é representada pela seguinte função 

de produção: 

:y[(z) = Aizl(z), A> O, i= 1, ... , N, (19) 

O parâmetro Ai é comum a todas as firmas que produzem uma variedade específica 

no setor do bem final i. O parâmetro de produtividade z é específico a cada firma. 

Firnws foT'rrl.aú;: A firma. que decide operar no setor formal é tributada na receita 

proporcionalmente a uma alíquota Ti e também na folha de salário cuja alíquota é dada 
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por T/. Como as firmas detêm o monopólio na produçã.o de uma variedade específica, 

as mesmas irào determinar os preços pf(z), os produtos, y{(z), c os a1ocaçôcs de 

emprego, l{(z), de forma a maximizar: 

1rÍ(z) = F n;"ax F [(1- Ti)pf(z)y{(.z)- (1 + Tf) wl[(.z)], (20) 
{P; (z),Y; (z),l; (z)} 

sujeito às equaçôes (18) e (19). O conjunto de preços de equilíbrio é dado pela funçào: 

F() (1+Tf) &i 7V 
P· '/ = 

I ~ ( 1 - Ti) (&i - 1) A z . 
(21) 

Temos também que: 

(22) 

FúYrw.o inJorrnai.o: No setor informaL as firmas podem sonegar impostos. Contudo, 

as mesmas estào :-;ujeitas a serem apanhadas na atividade ilegal, o que leva a perda 

dos lucros. A probabilidade de ser apanhado na informalidade é crescente com a 

produtividade do trabalho Aiz. O problema da firma que opera no setor informal é 

escolher prec;o, p{ ( z), produto, y{ ( z) e trabalho, l{ ( z), de forma a maximizar: 

(23) 

sujeita a demanda do bem Yi ( z) e a. restriçã.o tecnológica. Parâmetro 17 representa 

como a probabilidade de ser apanhado sonegando imposto varia com a produtividade 

da firma. É possível mostrar que p{ (z) = g~~gpf(z) e 

(1 _ (A-~)rJ;)(''·TXf]'Jr(_,)l-8; !(·)- 7/• •.. , -~ i ~-
1T; z - P.&· -i= 1, ... , N. 

/. /. 

(24) 

Oh:-;crve qnc 1r/ ( z) ~ O Ht~ e HOHtenLe :-;e ;.: ~ ~~ A:-;sim, quanto maior T/i menor é o 

custo da infonnalídadc para um dado nível ele produtividade. 

A proposiçã.o seguinte caracteriza a distribuiçã.o da.s firmas entre os setores formais 

c informai:-;. 
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(i) 'iC ~ E Z c~ < 7 *((} A ""· T 1 ·r;·) <'"'la~o _,_I(~) > _,_F(~)· QO z > ~*((}· A· ""· 1 · ) '-'41 .-N- ,_, 'l,, 'l~ 11,, 'Í' 1. J ~·lfrJ "i~ - 11-j. 4t J •_)V _,- /...- 1,, 1,, l•t,Ti,rh J 

CTÚÜO 1r[ ( Z) ~ 7r r ( Z). 

Além disso, 

O ítem (i) pode ser demonstrado, comparando as equações (22) e (24). A de­

monstração do ítem (ii) segue diretamente da definição de z*(ei, Ai, Ti, Tj, TJi). O ítem 

(i) mostra que firmas com valores de produtividade maiores do que z*(Hi, Ai, Ti, Tf, TJi) 

operam no setor formal. O ítem (ii) afirma que, cctcris-paribns, a informalidade: 

(a) aumenta com a elasticidade de substituição entre os bens (ei); (b) diminui com 

a produtividade total elos fatores (Ai); (c) aumenta com as alíquotas tributárias (Ti 

and Tj); e (d) aumenta com o parâmetro T/i· 

A.3 Equilíbrio 

Uma ve;~, definidos dotaçôes, preferfmcias, tecnologias, estruturas de nwrcado e pro­

blemas de maxímízação de todos os agentes ela econom.ia, basta, agora, determinar 

as condições de rnm-kcling clcaTÍng e a restrição orçamentária do governo, de forma 

a caracterizar completamente o equilíbrio. Assim, seja Gí a quantidade do bem i 

utilizada pelo governo. Temos que pa.ra cada ·i e variedade z o excesso de demanda é 

igual a ~ero: 

ci(z) = :Yi(z), ·i= 1, 2, ... , N, (25) 

onde y.;(z) = y{(z) se z ~ z7 e y1(z) = yf(z) se z < z:, Além disso, a oferta e a 

demanda por trabalho se igualam: 

(26) 
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Por fim, as transferências são definidas como a soma das arrecadações e da receita 

com as mnltas aplicadas: 

~{f [ F() F() l yf(z)] d f (A )YICY;VV 1( )l-Bd} TT= L..t . TiP; z Yi z dz+T;'W~ z+ iZ I o.pPi z I ,z . 
. _

1 
• ,z>:z::." J 1/-' z<z'!' z t 

1,- - t - /, 

(27) 
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Apêndice B Informalidade por Classe de Atividade 

Tabela 6: Grau ele irtformalicladc do trabalho por atividade econômica- PNAD 2013 

Atividade 

Agricultura, silvicultura e exploração florestal 

Pecuária e pesca 
Serviços domésticos 

Construção Civil 

Serviços prestados ns famílias c associativas 

Têxteis 

Serviços de manutenção e reparação 

Serviços de alojamento e alimentação 
Artigos elo vestuário e acessórios 

Produtos ele madeira - exclusivc móveis 

Atividades imobiliárias e aluguéis 

Móveis c produtos das indústrias diversas 
Comércio 

Transporte, armazenagem c correio 

Outros da indústria extrativa. 

Alimentos c bebidas 

Proclntos de metal - cxdusivc máquinas c cquip. 

Outros produtos de minerais não metálicos 

Educação mercantil 
Administração pública e seguridade social 
.Jornais, revistas, discm; 

Educação pública 

Artefatos de couro e calçados 

Serviços prestados às empresas 
Serviços ele informação 

Saúde pública 

Saúde mercantil 
Aparelhos/instrum. médico-hospitalar, medida e óptico 

Prodntos c preparados químicos diversos 

Artigos de borracha e plástico 

Máquinas e equipamentot> 
IntermedüH;ão financeira, seguros e previdência compl. 
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Informalidade 
78.6% 

72.6% 

67.5% 

54.0% 

53.4% 

50.2% 

46.7% 

44.3% 

43.6% 

39.6% 

38.8% 

36.1% 

34.3% 

:31.:3% 
'>] ]Oi •.) . . /0 

2.5.7% 

25.6% 

25.1% 

24.3% 

2:3.1% 

23.0% 

22.:3% 

19.5% 

18.8% 

17.7% 

17.5% 

16.5% 

15.6% 

13.1% 

12.6% 

12.0% 

11.4% 



Tabela 6: ( continua.çào) 

Atividade 

Produçào / distr. ele eletric., gás, água, esgoto, etc 

Perfumaria, higiene c limpeza 

Outros eqnipameuLos de LranRporLe 

Celulose e produtos ele papel 

Produtm; fannacéuticos 

Prodntos do fnmo 

Máquinas. aparelhos c materiais cl0tricos 

Tintas, vernizes, csmaltct> c lacas 

Peças e acessórios para veículos automotores 

Metalurgia de metais nào ferrosos 

Material eletrônico e equipamentos ele comunicações 

Refino de petróleo e coque 

Eletrodomésticos 

Fahrica(;ào de a,(;o c derivados 

Automóveis, camionetas e utilitários 

Minério ele ferro 

Petróleo e gás natural 

Máquinas para escritório e equip. ele informática 

Álcool 

Fonte: Elctboração própria a partir dos dados da PNAD 2013 
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Informalidade 
9.3% 

9.3% 

9.2% 

8.5% 

7.6% 
7.:3(Yr) 

G.8% 
G.5(J{) 

6.3% 

6.0% 

4.5% 

4.1% 

4.0% 

3.6% 

2.8% 

2.7% 

2.1% 

1.9% 

1.7% 



Apêndice C Produtividade do trabalho 

Tabela 7: Produtividade do trabalho por atividade econômica 2009 - em R$ mil 

correntes 

Setor 

Refino de petróleo o coquo 
Petróleo e gás natural 

Minério de ferro 
Atividades imobiliárias e aluguéis 

Intermediação financeira, seguros e previdência compl. 

Produ<~ão/distrib. de detric., gás, água, esgoto, etc. 
Cimento 

Fabricação de aço c derivados 
Produtos farmacêuticos 

Caminhões e ônibus 

Produtos químicos 

Tintas, vernizes, esmaltes e lacas 

Ddcnsivos agrícolas 

Automóveis, camionetas e utilitários 

Produtos do fumo 
Fabricação de resina e elastômeros 

Perfumaria, higiene e limpe:w 
Outros equipamentos de transporte 

Álcool 
Metalurgia de metais não-ferrosos 

Eletrodomésticos 

Celulose e produtos de pa.pel 
Aparelhos/instrum. médico-hospitalar, medida e óptico 

Máquinas para escritório e equipamentos de informática 

Material eletrônico n <~quipamcntos de com1mica(;ões 

P<x;as c acessórios para veículos automotores 

Nláquinas, apnrelhos e materinis elétricos 

Serviços de informação 
Aclministraçào pública e seguridade social 

Produtos <~ pn~parados químicos diversos 
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Produtividade 

1.289,1 

462,9 

400,7 

353,6 

210,3 

209,9 

199,6 

183,7 

162,5 

142,6 

1~31,3 

1:30,2 

127,0 

117,5 

116,4 

111,3 

75,0 

71,7 

67,3 

67,0 

65,6 

64,7 

63,3 

61,7 

5G,:3 

56,2 

55,4 

54,7 

54,1 

51,4 



Tabela 7: ( continuaçã.o) 

Setor 

Jornais, revistas, discos 

Máquinas c cquip., inclusive manutcuçào c reparos 
Artigos de borracha e plástico 

Saúde pública 

Produtos de metal - exclusive máquinas e equipamentos 

Outros da indústria extrativa 
Transporte, arrna11enagem e correio 

Saúde mercantil 

Educação pública 

Alimentos c bebidas 

Serviços prestados às empresas 
Outros produtos de minerais não-metálicos 

Comércio 
Educação mercantil 

Construção Civil 
lVIóveis e produtos das indústrias diversas 

Produtos de madeira - exclusivc móveis 

Tôxteis 

Serviços de manutenção c rcpara<;ão 

Servi<<OS prestados às famílias e associativas 

Serviços de alojamento e alimentação 

Artefatos ele couro e calçados 

Pecuária e pesca 
Artigos do vestuário e acessórios 

Agricultura, silvicultura e exploração florestal 

Serviços domésticos 

Produtividade 
50,4 

47,5 
45,8 
41,7 

:n,1 
35,6 

33,9 

29,7 

28,3 

27,9 

26,3 

26,2 

21,9 

21,9 

21,3 

21,0 

17,2 

16,6 

14,5 
14,3 

14,2 

13,6 

10,0 

!J,3 

9,1 

5,3 

Fonte: elabora(;ão própria a partir elos dados das Contas Nacionais de 2009, IBGE 
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Apêndice D Tamanho dos setores 

Tabela 8: Participações dos setores na economia em 2009 

Setor 

Comércio 

Administração pública e seguridade social 

Serviços imobiliários 
Intcrnwdia<;ão financeira c R<~guroR 

Constru<;ào 
Serviços prestados fu.:; empresas 
Transporte, a.nJJm~cungcnl c 'correio 

Eclucaçã,o pública 
Agricultura. silvicultura, exploraç.ão floreRtal 

Serviços de informaçã.o 

Eletricidade e gás, água, esgoto c limpeza urbana 
Alimentos e bebidas 

Outros serviços 

Saúde pública 

Saúde mercantil 

Scrvü:os de alojamento c alimentação 

Pecuária e pesca, 

Serviços Domésticos 
Educaçã.o mercantil 
Refino de petróleo e coque 

Petróleo e gás natural 
Produtos de metal ··~ excl. nuiq. e eqmp. 

Serviços - mauutcnçã.o c rcparaçã.o 

Máquinas e equipamentos. 

Fabricação ele aço e derivados 

.Jornais, revistaR, discos 

Borracha e plástico 
JVIóvcis c produtos elas indústrias diversas 

Produtos farmaccuticos 
Peças e acessórios para veículos automotores 

Artigos do vestuário e acessórios 
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Participação 

12,49 

10.23 

8,37 

7,24 

G,2G 
4,97 

4,80 

4,01 

:3.81 

3,57 

3,10 

2,39 

2,30 

2,10 

1,97 

1.95 
1,82 

1,35 
1,16 

1,12 
1,06 

1,05 

1,0!1. 

0,96 

0,80 

0,71 

0,69 

0,68 

0,68 

0,68 
0,63 


